
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 905051 - BA (2024/0125972-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : NATANAEL DE JESUS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : VITOR DIAS UZEDA SILVA - BA032074
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 

RESTRITO. FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO 

DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES 

CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 

AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. CUMPRIMENTO DE 

MANDADO DE PRISÃO NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO DE 

BUSCA DOMICILIAR. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. 

TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental 

à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do 

indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 

280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas 

se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 

noturno – quando amparado em fundadas razões, devidamente 

justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
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ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

3. No caso dos autos, a entrada no lar foi justificada com base na 

alegação dos policiais de que, de posse do respectivo mandado, 

abordaram o acusado em via pública e realizaram a prisão. Na 

sequência, entraram na residência do paciente e procederam buscas no 

imóvel, onde localizaram entorpecentes (102g de maconha e 21,55g de 

cocaína) e uma pistola Taurus, calibre 9mm.
4. No entanto, não se fez menção a nenhuma atitude suspeita, 
externalizada em atos concretos, tampouco movimentação de pessoas 
típica de comercialização de drogas. Além disso, a moldura fática 
delineada nos autos evidencia que não houve apreensão de nenhuma 
substância ilícita em poder do réu, quando submetido a busca pessoal, o 
que reforça a ausência de fundadas razões para justificar o ingresso em 
sua residência.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o mero cumprimento 

de mandado de prisão não autoriza a realização de busca domiciliar. 

Precedentes.

6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 

5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 

conduta ilícita – no caso, a apreensão de drogas e de arma de fogo –, 

pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a 

invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão das referidas 

substâncias.

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 17 de junho de 2024.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 

280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas 
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ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

3. No caso dos autos, a entrada no lar foi justificada com base na 

alegação dos policiais de que, de posse do respectivo mandado, 

abordaram o acusado em via pública e realizaram a prisão. Na 

sequência, entraram na residência do paciente e procederam buscas no 

imóvel, onde localizaram entorpecentes (102g de maconha e 21,55g de 

cocaína) e uma pistola Taurus, calibre 9mm.
4. No entanto, não se fez menção a nenhuma atitude suspeita, 
externalizada em atos concretos, tampouco movimentação de pessoas 
típica de comercialização de drogas. Além disso, a moldura fática 
delineada nos autos evidencia que não houve apreensão de nenhuma 
substância ilícita em poder do réu, quando submetido a busca pessoal, o 
que reforça a ausência de fundadas razões para justificar o ingresso em 
sua residência.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o mero cumprimento 

de mandado de prisão não autoriza a realização de busca domiciliar. 

Precedentes.

6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 

5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 

conduta ilícita – no caso, a apreensão de drogas e de arma de fogo –, 

pois evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a 

invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão das referidas 

substâncias.

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA interpõe 

agravo regimental contra decisão de fls. 98-106, em que concedi a ordem de 

habeas corpus, para reconhecer a ilicitude das provas obtidas com base na invasão 

do domicílio do paciente, bem como de todas as que delas decorreram, e, por 

conseguinte, absolver o acusado.
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Consta dos autos que o réu foi condenado à pena de 12 anos e 6 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, mais 887 dias-multa, pela prática dos crimes 

de tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo de uso restrito.

O agravante aduz, em síntese, que havia fundadas razões para a entrada 

no domicílio, pois "Tal entrada ocorreu em virtude do agravado ser conhecido no 

âmbito policial, não se tratando, a rigor, de um criminoso 'iniciante' " (fl. 117).

Afirma que "quando do cumprimento do mandado, o agravado apareceu 

utilizando sua companheira como 'escudo', não tendo em nenhum momento 

colaborado, porquanto sua prisão apenas se efetivou após o comandante - 

cautelosamente - o ter convencido a se entregar " (fl. 119).

 Aduz que "as circunstâncias presentes na diligência e o próprio 

histórico (acima consignado) do recorrido evidenciam a existência de consistentes 

elementos indicativos acerca da prática de crimes na residência" (fls. 119-120).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

I. Inviolabilidade de domicílio – direito fundamental

O caso traz a lume antiga discussão sobre a legitimidade do 

procedimento policial que, após o ingresso no interior da residência de 

determinado indivíduo, sem autorização judicial, logra encontrar e apreender 

objetos ilícitos, de sorte a configurar crime cujo caráter permanente autorizaria, 

segundo ultrapassada linha de pensamento, o ingresso domiciliar.
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Faço lembrar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião 

do julgamento do RE n. 603.616/RO, com repercussão geral previamente 

reconhecida, assentou que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 

só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 

devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 

situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 

do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro 

Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010).

A Corte Suprema, em síntese, definiu que o ingresso forçado em 

domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo – a qualquer hora do dia, 

inclusive durante o período noturno – quando amparado em fundadas razões – na 

dicção do art. 240, § 1º, do CPP –, devidamente justificadas pelas circunstâncias do 

caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 

flagrante delito.

Embora a jurisprudência haja caminhado no sentido de que as 

autoridades podem ingressar em domicílio, sem o consentimento do morador, em 

hipóteses de flagrante delito de crime permanente – de que é exemplo o tráfico de 

drogas –, propus, ao julgar o REsp n. 1.574.681/RS (DJe 30/5/2017), que o 

entendimento fosse aperfeiçoado, dentro, obviamente, dos limites definidos pela 

Carta Magna e pelo Supremo Tribunal Federal, para que se pudesse perquirir em 

qual medida a entrada forçada em domicílio é tolerável.

Na ocasião, esta colenda Sexta Turma decidiu, à unanimidade, que não 

se há de admitir que a mera constatação de situação de flagrância, posterior ao 

ingresso, justifique a medida. Ora, se o próprio juiz só pode determinar a busca e 

apreensão durante o dia, e mesmo assim mediante decisão devidamente 

fundamentada, após prévia análise dos requisitos autorizadores da medida, não 

seria razoável conferir a um servidor da segurança pública total 

discricionariedade para, a partir de mera capacidade intuitiva, entrar de 

maneira forçada na residência de alguém e, então, verificar se nela há ou não 

alguma substância entorpecente. A ausência de justificativas e de elementos 
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seguros a autorizar a ação dos agentes públicos, diante da discricionariedade 

policial na identificação de situações suspeitas relativamente à ocorrência de 

tráfico de drogas, pode acabar esvaziando o próprio direito à privacidade e à 

inviolabilidade de sua condição fundamental.

No referido julgamento, concluiu-se, portanto, que, para legitimar-se o 

ingresso em domicílio alheio, é necessário tenha a autoridade policial fundadas 

razões para acreditar, com lastro em circunstâncias objetivas, no atual ou 

iminente cometimento de crime no local onde a diligência vai ser cumprida, e não 

mera desconfiança fulcrada, v. g., na fuga de indivíduo de uma ronda policial, 

comportamento que pode ser atribuído a várias causas que não, necessariamente, 

a de estar o abordado portando ou comercializando substância entorpecente 

ou mesmo carregando consigo ilegalmente arma de fogo.

II. O caso dos autos

Os fatos foram assim narrados no auto de prisão em flagrante (fl. 57, 

destaquei):

[...] Condutor, CABO PM WELLINGTON BARROS SANTOS, 
mat. 30.387.727-1, lotado na 10° CIPM/CANDEIAS/BA havendo 
ele dito QUE: se encontrava de serviço, no dia de hoje, em 
companhia dos Policiais Sd. PM SANTIAGO e SD PM. 
VANILDO, a bordo da Viatura Padronizada 9.1005, em rondas na 
cidade, quando receberam a informação de que o individuo 
conhecido pelo vulgo, "NATAN", homicida e traficante na área do 
Santo Antonio, estaria em uma avenida de casa, naquele bairro 
com sua companheira; como o declarante já tinha participado de 
varias ações a fim de deter o referido indivíduo, sabia exatamente 
qual era a casa que ele poderia estar e para lá se dirigiu com a 
guarnição, munido de um Mandado Prisional de Recaptura, em 
seu desfavor; lá chegando foi recebido pelo sogro do conduzido e 
logo começava a se juntar muitos moradores da área a fim de 
impedir a ação da guarnição; que o declarante solicitou apoio, no 
que foi atendido e conseguiram cercar a casa e "NATAN" ao sair, 
se agarrou com a companheira fazendo-a de escudo, mas de forma 
cautelosa conseguiu solta-la das mãos do mesmo e assim detê-lo; 
que após foi dada uma revista na casa, sendo encontrado uma 
pistola, marca TAURUS, calibre 9mm, com carregador e 
dezenove munições, 02 (dois) aparelhos celular, 29 (vinte e nove) 
pinos contendo cocaína, 33 porções de maconha acondicionados 
em papel alumínio e 43 (quarenta e três) pinos vazios, pelo que 
recebeu voz de prisão em flagrante sendo o mesmo conduzido a 
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presença da Autoridade para os fins cabíveis [...]
 

O Magistrado de primeiro grau, a respeito a alegada invasão de 

domicílio, consignou o seguinte (fl. 25, grifei):

In casu, os componentes da guarnição policial responsável pelo 
flagrante declinaram em juízo que na posse de mandado de prisão 
expedido em desfavor do acusado - conhecido no meio policial 
como chefe de grupo de traficantes em atuação no bairro do Santo 
Antônio e previamente alertados acerca da sua periculosidade, 
porquanto ele habitualmente andava armado, além de ser apontado 
como mandante de alguns homicídios - após receberem 
informações acerca do local onde Natanael se encontrava naquele 
momento, deslocaram-se no seu encalço.
Naquele ocasião, ao identificarem no interior de uma pequena 
avenida de casas, situada no bairro Santo Antônio, o local onde 
estaria homiziado o acusado, efetivamente lograram cumprir a 
ordem de prisão. Dadas as circunstâncias do momento, em busca 
no interior do imóvel, obtiveram êxito em apreender a arma de 
fogo, a maconha e a cocaína, o que só corrobora as informações 
previamente reportadas.
Destarte, também vai afastada a preliminar de nulidade do 
flagrante policial por ausência de mandado de busca e apreensão. 
O crime de tráfico de drogas é permanente, sendo que em casos de 
flagrante não há que se falar em invasão de domicílio pela 
ausência de determinação judicial prévia, nos termos do art. 52, 
inc. XI, da Constituição Federal. Assim, em que pese não 
desconheça a existência de crítica doutrinária a respeito do tema, 
permanece íntegro o entendimento perante as Cortes Superiores 
acerca do caráter permanente do crime de tráfico de drogas, sendo, 
por tal razão, relativizado o mandamento preconizado pelo art. 59, 
inc. XI, da Carta Magna.
 

Ao rechaçar a tese defensiva de nulidade, a Corte estadual assim 

argumentou (fl. 45):

No tocante à alegação de violação de domicílio, nota-se que os 
policiais se dirigiram à casa onde sabiam que o réu se encontrava, 
munidos de um mandado de prisão em desfavor do Apelante. 
Chegando ao local, adentraram na residência e, além de realizar a 
prisão, encontraram no local várias embalagens de cocaína, 
maconha e os artefatos bélicos mencionados no auto de exibição e 
apreensão. Sendo assim, além de terem permissão legal para entrar 
no domicilio e efetuar a prisão do réu, os policiais se depararam, 
no interior do local, com os narcóticos e os armamentos citados, o 
que configura o estado de flagrância. Nesse diapasão, sob tais 
circunstâncias, o texto constitucional flexibiliza o direito 
fundamental à privacidade, o que dispensaria eventual necessidade 
de autorização do Recorrente para que os policiais adentrassem em 
sua habitação, ex vi do disposto no art. 5º, XI da CF/88. Reforça 
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esse posicionamento o fato de o delito de tráfico ter natureza de 
crime permanente, o que amplia a possibilidade de caracterização 
do estado flagrância, conforme art. 303 do Código Penal: "Nas 
infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito 
enquanto não cessar a permanência".
 

Consignei na decisão monocrática que, ao contrário do que concluiu o 

Tribunal de origem, compreendo que não havia fundadas razões acerca da prática 

de crime, a autorizar o ingresso no domicílio.

Conforme se depreende dos autos, os policiais, de posse do respectivo 
mandado, abordaram o acusado em via pública e realizaram a prisão. Na 
sequência, entraram na residência do paciente e procederam buscas no imóvel, 
onde localizaram entorpecentes (102g de maconha e 21,55g de cocaína) e uma 
pistola Taurus, calibre 9mm.

No entanto, não se fez menção a nenhuma atitude suspeita, externalizada 
em atos concretos, tampouco movimentação de pessoas típica de comercialização 
de drogas.

Além disso, a moldura fática delineada nos autos evidencia que não 

houve apreensão de nenhuma substância ilícita em poder do réu, quando submetido 

a revista pessoal, o que reforça a ausência de fundadas razões para justificar o 

ingresso em sua residência.

Embora houvesse um mandado de prisão contra o réu, a entrada dos 

policiais no imóvel, depois da captura do acusado, caracteriza evidente desvio 

de finalidade, pois vasculharam a residência em verdadeira pescaria probatória (

fishing expedition), uma vez que não tinham mandado de busca e apreensão para 

tanto. Com efeito, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o mero 

cumprimento de mandado de prisão não autoriza a realização de busca domiciliar. 

Vejam-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO AUTORIZAÇÃO PELO 
AGENTE. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
HC N. 598.051/SP. ILEGALIDADE FLAGRANTE.
1. Tendo como referência o recente entendimento firmado por esta 
Corte, nos autos do HC n. 598.051/SP, o ingresso policial forçado 
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em domicílio, resultando na apreensão de material apto a 
configurar o crime de tráfico de drogas, deve apresentar 
justificativa circunstanciada em elementos prévios que indiquem 
efetivo estado de flagrância de delitos graves, além de estar 
configurada situação que demonstre não ser possível mitigação da 
atuação policial por tempo suficiente para se realizar o trâmite de 
expedição de mandado judicial idôneo ou a prática de outras 
diligências.
2. No caso, o agente foi flagrado em sua própria residência em 
posse de 5g (cinco gramas) de crack.
3. O cumprimento de mandado de prisão não justifica a realização 
de busca na residência do agente, procedimento que demanda 
autorização judicial expressa ou a autorização explícita e 
espontânea do réu, o que não ocorreu in casu, como consignado 
corretamente na sentença absolutória.
4. Na mesma linha a manifestação da Procuradoria-Geral da 
República, para quem, "diante da ilegalidade no ingresso dos 
policiais na residência do paciente, deve ser reconhecida a 
invalidade das provas obtidas mediante violação domiciliar, bem 
como restabelecida a absolvição aplicada pelo juízo sentenciante".
5. Habeas corpus concedido para anular as provas decorrentes do 
ingresso forçado no domicílio, com o consequente 
restabelecimento da sentença absolutória, acolhido o parecer 
ministerial.
(HC n. 695.457/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª 
T., DJe, 11/3/2022, grifei)
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, PORTE DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E FALSA 
IDENTIDADE. FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO 
EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. DESVIO DE FINALIDADE E FISHING 
EXPEDITION. AUSÊNCIA DE CONSENTIMENTO VÁLIDO 
DO MORADOR. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. 
TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ABSOLVIÇÃO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é 
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial.
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral 
(Tema 280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial apenas se revela legítimo – a qualquer hora do dia, 
inclusive durante o período noturno – quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, 
situação de flagrante delito.
[...]
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7. Admitir a entrada na residência especificamente para efetuar 
uma prisão não significa conceder um salvo-conduto para que 
todo o seu interior seja vasculhado indistintamente, em verdadeira 
pescaria probatória (fishing expedition), sob pena de nulidade das 
provas colhidas por desvio de finalidade.
[...]
(HC n. 663.055/MT, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 
31/3/2022, destaquei)
 

É preciso, neste ponto, enfatizar que, ao contrário do que se dá em 
relação a outros direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade do domicílio não 
protege apenas o alvo de uma atuação policial, mas todo o grupo de pessoas que 
residem ou se encontram no local da diligência. Ao adentrar uma residência à 
procura de drogas – pense-se na cena de agentes do Estado fortemente armados 
ingressando em imóveis onde habitam famílias numerosas – são eventualmente 
violados em sua intimidade também os pais, os filhos, os irmãos, parentes em geral 
do suspeito, o que potencializa a gravidade da situação e, por conseguinte, 
demanda mais rigor e limite para a legitimação da diligência.

Certamente, a dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime 
organizado e da criminalidade violenta exigem postura mais efetiva do Estado. No 
entanto, a coletividade, sobretudo a integrada por segmentos das camadas sociais 
mais precárias economicamente, também precisa, a seu turno, sentir-se segura e ver 
preservados seus mínimos direitos, em especial o de não ter a residência invadida, 
a qualquer hora do dia ou da noite, por agentes estatais.

Não se desconhece que a busca e apreensão domiciliar pode ser de 
grande valia à cessação de crimes e à apuração de sua autoria. No entanto, é de 
particular importância consolidar o entendimento de que o ingresso na esfera 
domiciliar para apreensão de drogas em determinadas circunstâncias representa 
legítima intervenção restritiva apenas se devidamente amparada em justificativas e 
elementos seguros a autorizar a ação dos agentes públicos, sem o que os direitos à 
privacidade e à inviolabilidade do lar serão vilipendiados.

A situação versada neste e em inúmeros outros processos que aportam 
nesta Corte Superior diz respeito à própria noção de civilidade e ao significado 
concreto do que se entende por Estado Democrático de Direito, que não pode 
coonestar, para sua legítima existência, práticas abusivas contra parcelas da 
população que, por sua topografia e status social, costumam ficar mais suscetíveis 
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ao braço ostensivo e armado das forças de segurança.

De nenhum modo se pode argumentar que, por serem os crimes 
relacionados ao tráfico ilícito de drogas legalmente equiparados aos hediondos, as 
forças estatais estariam autorizadas, em relação de meio e fim, a ilegalmente 
afrontar direitos individuais para a obtenção de resultados satisfatórios no combate 
ao crime. Em outras palavras, conquanto seja legítimo que os órgãos de persecução 
penal se empenhem, com prioridade, em investigar, apurar e punir autores de 
crimes mais graves, os meios empregados devem, inevitavelmente, vincular-se aos 
limites e ao regramento das leis e da Constituição da República.

Diante de tais considerações, tenho que a descoberta a posteriori de uma 
situação de flagrante decorreu de ingresso ilícito na moradia do acusado, em 
violação a norma constitucional que consagra direito fundamental à inviolabilidade 
do domicílio, o que torna imprestável, no caso concreto, a prova ilicitamente obtida 
e, por consequência, todos os atos dela decorrentes.

A propósito, faço lembrar que a essência da Teoria dos Frutos da Árvore 
Envenenada (melhor seria dizer venenosa, tradução da fruits of the poisonous tree 
doctrine, de origem norte-americana), consagrada no art. 5º, LVI, da nossa 
Constituição da República, repudia as provas supostamente lícitas e admissíveis, 
obtidas, porém, a partir de outra contaminada por ilicitude original.

Inadmissíveis também as provas derivadas da conduta ilícita, pois 
evidente o nexo causal entre uma e outra conduta. Não se pode, evidentemente, 
admitir que o aleatório subsequente, fruto do ilícito, conduza à licitude das provas 
produzidas pela invasão ilegítima.

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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